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19-07-12 - Reforma do regime de faturação obriga à emissão de fatura 

 

O Governo aprovou em Conselho de Ministros alterações ao Código do 

IVA, ao Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias (RITI) e alguma 

legislação complementar. 

 

Estas alterações implicam uma reforma do regime de faturação. Assim, 

a partir de 1 de janeiro de 2013, passa a ser obrigatória a emissão de 

fatura em todas as transações de bens ou serviços, quer se trate de 

empresas ou indivíduos. 

 

Desta forma, em qualquer compra ou venda, a fatura é emitida mesmo 

que o cliente não a peça. Além disso, deixa de ser possível emitir 

qualquer outro documento que não seja uma fatura, podendo, em caso 

de infração, as penalidades atingir 3.750 euros. 

 

Por outro lado, passa igualmente a haver transmissão eletrónica dos 

elementos das faturas à Autoridade Tributária (AT), permitindo um 

controlo mais efetivo. A AT disponibilizará para o efeito aplicações 

informáticas para esta operação sem custo para os utilizadores. 

 

Esta comunicação eletrónica permitirá o pré-preenchimento das 

declarações de IVA, facilitando a vida às empresas e acelerando os 

reembolsos de IVA. 

 

Esta reforma passa também pela simplificação das obrigações 

declarativas, reduzindo-as, uma vez que a informação já é 

eletronicamente transmitida, bem como das exigências para a utilização 
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de faturação eletrónica. Além disso, uniformizam-se as menções a 

constar das faturas, alarga-se o prazo máximo para a emissão da fatura 

no caso de serviços intracomunitários cujo imposto seja devido no 

Estado-membro do adquirente e introduzem-se faturas simplificadas 

para operações entre sujeitos passivos até ao montante de 100 euros. 

 

O diploma agora aprovado contempla ainda uma alteração à regra 

aplicável à locação de meios de transporte, que não seja de curta 

duração, efetuada a consumidores finais, visando assegurar a respetiva 

tributação no país em que ocorre o consumo desse tipo de serviços, bem 

como as regras referentes à exigibilidade do imposto nas operações 

intracomunitárias, visando assegurar a uniformidade das informações 

intercambiadas entre Estados-membros. 
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